
G USTAVO H EN RIQU E BADARÓ

T,PISTT,MOLOGIA

THOMSON REUTERS

REVISTA DOS
TRIBUNAIS"



EPISTEMOLOGIA JUDICI,4.RIA E CONTEXTOS PROBATÓRIOS 227

somente obterá confirmações 'débeis', quando as conexÕes forem genéricas, vagas

e tenham um fundamento cognitivo incerto."3a8

Por outro lado, no caso de provas contrastantes, os problemas serão davalo-
ração comparativa entre as provas que apoiam uma determinada afirma ç^o fá/úcae

as provas que apoiam outra asserçã,o fáicadiversa, em confronto com a primeira.
Nesse caso, o problema será de uma valoração comparativa, devendo prevalecer
a hipótese fática que, complessivamente, tenha a maior probabilidade de ser ver-

dadeira.3ae Todavia, no processo penal, tendo em vista a adoção de um elevado

standard de prova e pesando o ônus da prova sobre a acusação, se a hipótese que

apresentar um maior grau de probabilidade indutiva for a acusatÓria, mas houver
uma probabilidade, embora menor, de uma versão fática defensiva, essa prova de

refutação será suficiente para que a hipótese acusatória, embora mais provável,
não seja, ao final, considerada provada. A resolução do problema, contudo, não se

dará no contexto da valoração, por meio do resultado racionalmente aceitável em

termos de simples probabilidade indutiva, mas no atingimento ou não do standard
de prova necessário paraacondenação, no contexto da decisão.

Em outras palawas, exige-se um suporte probatório menor da prova de um
fato defensivo, do que se exige para a prova que dá suporte ao fato imputado pela

acusação. Embora no modelo cognitivo a verdade seja obtida através de provas
e desmentidos,35oa hipótese acusatóïia deve ser confirmada por uma pluralidade
de provas ou dados probatórios, enquanto que "uma só contraprova, ou prova de

desmentido, seja suficiente para justificar uma convicção contrária", isto, é pela
absolvição.35I

3.5.4. A inferência probatória

Como exposto, o raciocÍnio probatório deve se desenvolver com vista ao

atingimento de um conhecimento graduado em termos probabilÍstico, mas não a

paftir de um conceito de probabilidade frequentista ou mesmo da probabilidade
subjetiva, ambos estabelecidos matematicamente apartir de quantificadores ex-
pressos numericamente.

O raciocÍnio probatório indicará, como conclusão, qual enunciado fático
que, com base numa probabilidade lógica ou indutiva, é o mais provável, em com-
paração com outros enunciados que com ele disputem a prevalência.Pata tanto,
prevalecerá a hipótese fática que resista aos testes visando falseá-la, pois apresenta

348. La prov a dei fatti giuridici..., cit., p. 247 .

349. Laprovadeifatti glurídici..., cit., p. 3.

350. MAGALHAES GOMES FILHO, Direito à protta no processo paø\..., cit., p. 55.

35i. FERRAJOLI,DiTítto eragíone..., cit., p. 130. No mesmo sentido: IACOVIELLO, I
criteri di valutazione della prova... ,p.407.
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maior capacidade de resistência maior, ÿez qúe está fundada em uma regra geral
de maior solidez.

Resta definir qual o modelo de inferência adequado para um melhor controle
da racionalidade da decisão sobre o juÍzo de fato no ptoc"sso penal. Para tartfo,
serão analisadas duas propostas: (i) a inferência probatóriabaseada no modelo
argumentativo de Töulmin; (ii) a "inferência para a melhor explicação".

3.5.4.1. A inferência probatóila a partir do esquema de argumentação
de Toulmin

Stephen Toulmin considerava que o estudo tradicional dos argumentos, de um
ponto de vista puramente formal, somente se presta a explicar os argumentos em
determinados setores da matemática. Embora sem negar a importância da lógica
tradicional, ela não seria suficiente parajulgar alorçae as debilidades dos argu-
mentos não analÍticos.352 Diante disso, procurou uma lógica operativa, a partir de
um enfoque procedimental e dialético, e que se baseava no modelo dos argumentos
jurídicos: Logic (wemay say) is generalized jurisprudence.353

Toulmin trabalha com as noçoes fundamentais de proponente e oponente,
numa estrutura dialética, em que o raciocínio se desenvolve a partir de interaçoes
nasquaisseapresentampretensÕes (clains),razoes(grounds),garantias (warcants)
e apoio (bachings). A partir desses quatro elementos fundamentais, formula o seu
layout daargumentação. Além disso, são acrescidos os qualificadores mod aís (qua-
liJiers) e as condiçÕes de refutaç ão (rebuttals).35a4lógica, nesse modelo, determina
as regras segundo as quais se fundamentam e rebatem asserçÕes.355

Analisando os argumentos utilizados em vários campos, como na fÍsica, no
direito e na ética, Toulmin conclui que eles têm a mesma estrutura. Sumariamente,
o esquema argumentativo pode ser assim exposto, reproduzindo o próprio exemplo
dado pelo autor. Alguém formula uma asserção, com a pretensão (claim) de que seja
aceitas.3t6 P ex; "Harry ê.um cidadao britânico". Essa pretens ão étambemchamada

352. TOULMIN, Stephen E. The uses of argument. TJpdate Edition Nova York: Cambridg
Press, 2003. p. I73. O próprio Toulmin afirmou que, para ele, a questão cenrral é saber
até que ponto a lógica pode esperar ser uma ciência formal e, ainda assim, conservar
a possibilidade de ser aplicada na avaliação crítica de argumentos que efetivamente
usamos (op cit., p 3)

353. TOULMIN, Thø uses of argument. ., cit., p.7.
354 TOULMIN, Th¿ uses of argument.., cit., p. 93-94 Para uma descrição simplificado

do modelo argumentativo de Toulmin, cf.: ATIENZA, Razonamiento JurÍdico. ., cit ,

p. 215-216; ALEXY, Robert Teoría de Ia argumentacion jurídica. La teoría del discurso
racional como teorÍa de la fundamentación jurÍdica. Trad. Manuel Atienza. Madrid:
Centro de Estudios PolÍticos y Constirucionales, 2008, p. 94-I03

355 ALEXY, Teoría de la argumentacion juríàica ., cit., p 95.
356 TOULMIN, Thc us¿s t¡f ctrswnent. . cir. D. 1l e 97
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conclusão. Se essa pletensão for posta em dúvida pelo oponente, o proponen[e tem

que fundamentara suaple zer,deveráaduzir fatos c ornorazoes(datt
otground) de suapretensã de que "Harryéum cidadãobritânico"
(C-= claim ou conclusion) ada acrescentando como razao de tal
afirmativa o fato de que "Harry nasceu nas Bermudas" (D = data). Se o oponente não

aceitar tal argumento, poderá o atacar de dois modos: Pode questionar a verdade dos

dado (data) apresentado como razao da pretensão; ou poderá questional arelaçã'o

de tal fato com a pre nar se tal dado D é adequado pala funda-

mentar a conclusão segundo caso, o proponente não poderá

continuar seu racioc o fãto, mas deverá justilicar o passo (støp)

quelhepermitirirdeD paraC.Paratanto, énecessário sevalerdeumnovo elemento

lógico: uma regra de inferência (inJerence-lícence).357 Tou lmin denomina essas regras

de "garantia" (warrants), que têm a seguinte forma: "Dados como D nos autorizam
a extrair conclusÕes ou arealizar pletensÕes como C".358 Voltando ao exemplo, a

regra de inferência ou a "garantia" do argumento seria: "Quem nasce das Bermudas

é cidadao britânico". Essa garantia pode ser aceita, o que normalmente ocorre quan-

do a regra de inferência é conhecida ou forte. Porém, é possível que também essa

regra de inferência seja posta em dúvida pelo oponente. Será necessário, então, que

o proponente ofereça um "apoio" (bachíng, representado pela letra B).35e No nosso

exemplo, o fundamento é suficiente forte, polque decorre de uma lei que assegura a

quem nasce no teffitório britânico a cidadania britânica.

Assim, esquematicamente, segundo a constlução de Toulmin, a forma mais

simplificada da estrutura do argumento é a seguinte:

n-/^

I

w

Esse é, porém, um modelo simplificado, a ser utilizado para que se tenha um
argumento valido ou correto.360 Porém, quando se pletende analisar a "força" de

.r- utgt,-"nto, Toulmin acrescenta dois outros conceitos fundamentais: o deno-

minado "qualificador modal" (modal qualíJier = Q) e a "condição de refutação"
(condition of rebutall - R).:ot

O qualificador fixa a modalidade de relação com que a conclusão C pode ser

afirmada com base no fato D e na gararrtia-rUl A conclusão pode ser afirmada com

TOULMIN, The uses oJ argument.., cit., p.

TOULMIN, The uses of argument. , cit , p.

fOULMIN. The uses oJ argument ., cit.. p.

AIIENZA, Razonamíento jurídico..., cít , p

TOULMIN, The uses oJ argument , cit
R:rzrrl:rnicnto lru-írlico cit n 216-

98

98

103.

216

357.

358.

359

360.

36r , p.93-94 No mesmo sentido: ATIENZA,
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um maior ou menor grau de segurança. Enquanto que na matemática ou na lógica
dedutiva as conclusoes são necessárias, na vida ordinária isso dificilmente ocoffe e

temos apenas conclusões mais "fracas", que são expressas por qualificadores modais
como: "presumivelmente", "com muita probabilidade", "plausivelmente" etc.362

Por outro lado, a condição de refutação indica quando a garantía W não
permite a passagem do fato D paraa conclusão C.363 Ou seja, embora essa não seja
uma conclusão absoluta, mas apenas aceitável no grau indicado pelo qualificador
modal (p. ex.: plausivelmente), ainda assim, podem existir determinadas condiçoes
extraordinárias ou excepcionais em que a conclusão C não se aplica.36a Essas con-
diçÕes se denominam "condiçÕes de refutação" e eliminam a força do argumento,
sendo expressas em termos como: "salvo se", "exceto", "desde que não ocorra" etc.

Os qualificadores modais (Q) e as condiçoes de refutação (R) são diferentes
das garantias (W), já que fornecem atributos à garanÍia e ao passo entre os dados
(D) e a conclusão (C). Os qualificadores indicam a força conferida pela garantía
para esse passo, enquanto que as condiçoes de refutação indicam as circunstâncias
nas quaisresøafastadaaautoridade geraldagarantia.365A estruturamais complexa
do argumento é a seguinte:

assim, Q, C
I

já que
w

a menos que
R

I

por conta de

B366

Há uma importância fundamental dos qualificadores modais do esquerna
argumentativo de Toulmin, em termos de sua adaptabili dadeparaainferência pro-
batória: possibilitar a flexibilização do caráter absoluto da conclusão, o que é fun-
damental quando se trabalha com raciocínio inferencial. O "todo" do lógico denota
expectativas inadequadas que, napráÍica, estão condenadas ao desapontamento.
Mesmo as garantias mais gerais estão sujeitas, ainda que em situaçoes incomuns,
a sofrer exceçoes, de modo que só podem autorizar conclusoes probabilísticas.367

362 ATIENZA, Razonamiento jurÍdico..., cit., p. 216. Nesse ponto, contudo, é de se des-
tacar que, no caso de aplicação do modelo argumentativo de Toulmin para a valoração
da prova em processo penal, essa função do qualificador modal será exercida pelos
standards de prova. Sobre o tema, cf., infra,ítem3.6.2.

363. TOULMIN, the uses of argument. ., cit., p.94
364. AIIENZA, Razonamiento jurÍdico.. ., cít., p. 2L6

365. TOULMIN, Th¿ uses of argument..., cit.,p.94.
366. TOULMIN, The uses of argument..., cit., p.97
367 TOULMIN. The uses of arsument , cit .p 97.
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Tiansportando esses conceitos para o campo probatório,368 é praticamente

impossível quehajaumúnico aspecto fático a seresclarecido no plocesso. Normal-

mente, háváriospontosde fato aselemprovadosparacaracÍerizartodo o perÍmetro

dos fatos imputados. Portanto, haveráuma série de argumentos probatórios que

se somarão, cada um tendo um themaprobandum distinto, como, p' ex': sobre a

ação delitiva, sobre o resultad.o, sobre o nexo causal, sobre a autoria delitiva, sobre

a qualificadora etc.

Por outro lad.o, muitas v ezes ,haveráinferências probatÓrias de segundo nÍvel'

nos casos em queuma inferência probatória permitauma conclusão sobre umjuÍzo

de fato q,r", pó, sua vez, será a base païa uma outra inferência probatÓria. É o caso

tÍpico da prova indiciária. Por exemplo, uma asserção acusatÓria, de que "Antonio

*ãtot, Mãria" (claim) pode ser aceitapelo juiz como um conclusão correta desde

que o acusadol apïesente como razoes (data ot ground) de sua pretensão elementos

de prova compatÍveis com ral fato: "A perÍcia de exame de confronto balÍstico de-

monstrou que o revolver apreendido na casa de Antonio foi o mesmo que proferiu

o disparo que atingiu Maria" (D = data). Adefesa poderá não aceitar tal argumento,

atacando-o. Pode questionar a verdade dos dados (data) apresentado s como razão

da pretensão. Por exemplo, questionando que a arma submetida a perÍcia fenha

sido efetivamente encontradanacasa de Antonio. Nesse caso, coloca-Se uma nova

questão fáttca,que deverá ser submetida a uma outra atividade probatória. Surge

a pretensão C de que aarmapericiada foi a arma efetivamente apreendidanacasa

de Antonio. Deverão ser fornecidos novos dados, como, v.g., a documentação da

cadeia de custódia. Por outro lado, a defesa poderá questionar a relação de tal

dado inicial D (prova pericial), como apto a permitir o passo paraaconclusão ou

pretensão C, de que Antonio atirou em Maria. Nesse segundo caso, o acusador não

podera continuar seu raciocÍnio, aduzindo um novo fato, mas deverá justificar

o seu passo de D para C valendo-se de uma regra de inferência que valerá como

"garal;tfía" (warrants), que têm a seguinte forma: "Dados como D nos autorizam

a extrair conclusÕes ou arealtzaï pretensÕes como C".36e Voltando ao exemplo,

aregrade inferência ou a "garanlía" do argumento seria: "Quando dois projeteis

apresentam as mesmas ranhuras deixas pelo cano da arma de foto é possÍvel afirmar

368. Invocando o modelo de Toulmin, para o raciocÍnio probatório: FASSONE, La valu-

tazíone della prova..., cit.,p.328-329. ( próprio Toulmin, em obra posterior, aplica

o seu modelo argumentativo ao campo jurídico, no que denonina "Legal reasoning":

TOULMIN, StepÉen; RIEKE, Richard;JANIK, Allan. An íntroduction to reasoning.2. ed.

Nova York, Macmillan Publishing Co., 1984. cap.26. p. 28f -313. Para os autores, os

processos existem, fundamentalmente, para tomar em consideração e valorar histórias

àportur, tendo ojuiz ou ojúri que determinar qual delas é "fato", isto é, qual versão da

história será considerada correta, para fins legais (op. cit., p 284).

1ÁO TflITI \,'llN Thr ¡rc¿c n{ arøument cit. n. 98.
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que ambos foram disparados pela mes rr'aarma" .Essa garantia pode ser aceita, o que
normalmente ocorre quando a regra de inferência é conhecida ou forte, como nesse
caso. Porém, é possível que também essa regra de inferência seja posta em dúvida
pela defesa. será necessário, então, que o acusador ou o próprio perito ofereça um
"apoio" indicando os padroes e critérios cientÍficos utilizados no exame pericial,
que permitem afirmar com determinada probabilidade (se conhecidaaaxade erro)
que o projétil examinado pelos testes em laboratório provem da mesma arma que
efetuou o disparo do projétil que foi encontrado no corpo da vÍtima.

Essa, contudo, será apenas uma das inferências probatórias. Num caso con-
creto, muitas outras poderão ter que ser feitas, para cada segmento da alegação de
fato que integre a imputação. Também poderá ser necessário realizar inferências
probatórias de fatos alegados pelo acusado, como ter agido em legÍtima defesa, em
que será necessário verificar se havia uma agressão, se tal ato agressivo era atual
ou iminente, qual o meio utilizado na reação, se havia outros meios à disposição
do acusado, como o meio foi utilizado etc.

Em suma, a inferência probatória a ser realizada no processo judicial deve
seguiro modelo deargumentação deToulmin, adaptadoparaaatividadeprobatória.

3.5.4.2. A inferência para a melhor explicação

Outro modelo inferencial aplicável ao campo probatório, que rem sido elabo-
rado nas últimas décadas, tanto no campo cientÍfico , como no plano jurídi co , é a
chamada"inferênciaparaamelhorexplicação" (InferencetotheBestExplanation).370

Tiata-se de um processo inferencial complexo, que consiste em elencar, entre
diferentes hipóteses explicativas em disputa, qual delas explica os fatos de melhor
modo. Não há um parâmetro único para definir como considerar uma hipótese "a
melhor". O procedimento se baseia num raciocÍnio abdutivo que busca a hipótese
mais plausÍvel.37r Uma hipótese poderá sera melhorpor sera mais plausível, porser
a mais simples, ou porque tem "maiorpoder explicativo", ou, ainda, a que abarcaum
conjunto maior de fenômenos a serem explicados.3T2Ernbora os critérios possam
variar, o que não muda é que a hipótese nunca é avaliada por si só ou isoladamente,
mas em relação a outras hipóteses concorrentes, naquele contexto.373

370. HARTMAN, Gilbert H. The inference to the best explanation. ThePhílosophícalReview,
74,1965 p. 88-95; LIPTPON, Peter. Int'erence to thebest explanation.2. ed. London 6¡
NewYork: Routledge, 1991;JOSEPHSON,JohnR. Ontheproof d1'namicsof inferencc
to the best explanation. Cardoso Law Review,22,200l. p. l62L-1643.

371. FERRER BELTRÁN, La prueba es liberrad..., cit., p. 36, nota 21.
372. TUZET, RaTonamíento probøtorio'. ¿deducción? ¿inducción? ¿abducción?..., cit., p I42
373. TUZET, Razonamíento probatorio: ¿deducción? ¿inducción? ¿abducción?..., cit.,

p.142.
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Ronald Allen e Michael Pardo sustentam que a melhor forma de explicar a

provajudicial consisre emutilizar "a inferência para a melhor aplicação do princÍpio
ao fim".374 lsto é, tanto num nÍvel micro, relativo à confiabilidade que se atribui a

cada um dos meios de prova individualmente considerados, quanto também em

nÍvel macro, ou seja, da valoração global das provas para o julgamento final sobre

culpa ou inocência.

O esquema geral da inferência para amelhor explicação é o seguinte:375

e7,e2, . . . en são os t'atos proeminantes que devem ser explicados.

hl,h2, ...hn cadaumaexplicaeT, e2, ... en.

explícaçoes rivais para e7, e2, . . . enforamminuciosamentebuscadas, mds

a pesquísa somente produziu hl, h2, ....h3.

hi, e amelhor explicaçao para. o conjunto {hl, h2, ... hn} .

Entao, concluí- se que hí é prott av elmente v erdadeira.

Um primeiro problema p araaaplicação da inferên ciaparaamelhor explicação

no processo penal, como modelo explicativo do raciocÍnio judicialnavaloração da

prova, é que ela se vale do raciocÍnio abdutivo, que implica a criação e escolha de

uma hipótese para submetê-la a testes. E, como já visto, quem formula a hipÓtese

se compromete psicologicamente com a hipótese a ser investigada. Por isso, quem
formula hipótese na fase processual não é o juiz, mas o acusador. Se o juiz, ainda

que como etapa do raciocÍnio probatório, formular hipóteses paraa reconstrução
histórica dos fatos, comprometerá sua imparcialidade. Trata-se, sem dúvida' de

raciocÍnio muito útil e adequ ado para o investigador, mas inaplicável o juí2.376

No âmbito processual, o que se busca é verificar quais das hipóteses alegadas

pelas partes explica melhor os fatos que realmente aconteceram, de acordo com
as provas produzidas. Não se trata, porém, de uma mera questão de escolher a hi-
pótese que se apresenta como a mais provável, no sentido de maior probabilidade,

374 Judicial proof and the best explanation. Law anà Phílosophy, 27,2008. p. 230. No

mesmo sentido, na doutrina nacional: DALLAGNOL, Deltan Martinazzo- Aslogicas das

proÿd,s no procøsso. Prova direta, indÍcios e presunções. Curitiba: Livraria do Advogado,
20t5 p.124.

375. LAUDAN, Larry. Strange bedfellows: interference to the best explanation and the

criminal standard of proof. Internatíonal Journal of Evídence €e ProoJ,v. t I, Issue 4, 2007.

p.295-297.
376. Em profundo estudo sobre a abdução como modelo de raciocÍnio judicial, conclui

Besso Marcheis (Probabilità e prova.., cit., p. 1138) que o raciocÍnio abdutivo pode

ser proposto como um modelo útil de descrição de momentos diversos e anteriores
ao da valoração das provas e resulta, assim, de utilidade bastante limitada para os fins

de descrever o raciocÍnio judicial na valoração da prova. O referido ponto de vista é
acolhido, expressamente, por Andres Lbáiez (Sobre a motivação dos fatos na sentenÇa

-pnal ¡'ir R7l
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na medida em que mesmo hipóteses bastante improváveis podem ser as melhores
à luz dos elemenros probatórios produzidos.

Do ponto de vista do raciocÍnio judicial, e sem corretivos que agreguem um
standard de prova elevado, a inferência para a melhor expricação ,rao pod" ,".
aceita no processo penal.

A "Inferênciapara aMelhor Explicação" parte, craramente, de umjuÍzo com-
parativo: a melhor explicação exige que haja pelo menos duas possíveis explicaçÕes
em co-gitação, com graus de plausibilidade distintos. Mais do que isso, "melhor" é
umadjetivo que qualifica algo como sendo superiora outro do mesmo gênero, com
o qual é comparado. Implicitamente, traz aid.eiade bondade ou boa qualidade de
ambas explicaçoes, sendo que uma é boa em nÍver superior ou mais alto. ocorre
que, em muitas situaçoes, a melhor explicação disponÍvel para o caso, de acordo
com as provas existentes, será,ainda assim, uma má explicação. A solução, então,
não estará na adoção da "melhor" explicação, mas na "menos má" explicação. ou
seja, no confronto entre duas explicaçÕes ruins, restaráapenas não alortr a"pior"
explicação ! Nesse caso, adotar a inferência para amelhoi explicação seria aceitar,
como conclusão, que a causa fosse decidida de acordo com um star4 d.ardprobatorío
muito rebaixado.3Ti

- o segundo problema, e que ocorre com mais frequência como resurtado
das provas penais, surge quando as hipóteses em .orrflito, tanto a acusatória,
quanto a defensiva, são boas. Nesse caso, mesmo que a hipótese da acusação
seja a melhor, não seria correto aceitá-lacomo explicaçãoparao juízo de fato,
na medida em que há também hipóteses plausÍveis da defesa.378 Ainda que ela
seja a melhor explicação, ela não será a única explicação razoável. Haverá uma
outra hipótese corroborada por provas, ainda que nã.o tão forte quanto a "me-
lhor". É o que bastaparaa exisrência de dúvida sobre a imputação e, portanro,
a aplicação do ín dubio ()ro reo. Nesse contexto, se for adotada a "infercncia
para a melhor explicação", a hipótese condenatória tería que ser "escolhida" e,
portanto, considerados os fatos provados, o acusado seria condenado, em clara
violação à presunção de inocência.

Para Laudan, a inferência para a melhor explicação é muito fraca, para funcio-
nar co_mo standardprobatórioparao processo penal, e muito forte, para oprocesso
civil.37e Não sendo o objetivo analisar avaloração da prova no processo civil, mas

377 FERRER BELTRÁN, La prueba es libertad..., cit., p. 36, nota 2I.
378. Nesse sentido: FERRER BELTRÁN, Laprueba es libertad,..., cit., p. 36, nota 21.
379 LAUDAN, Strange bedfellows: interference to the best explanarion and the criminal

standard of proof. ., cit., p. 295.nota 9. E complementa: "Se alguém está desesperado
para encontrar um papel para a "Inferência para a Melhor Explicação", ela poclc (.apturar
o significado do standardde prova clara e convincente dos p.o."r.u5 t.iyi' tl¡' I,[]A orr
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propor um modelo racional de valoração da prova para o processo penal, para que

u In¡"t*r" to the Best Explanation fosse adotada no campo criminal, ela teria que

ser itttegrada como um corretivo de reforço a ser adotado no plano do standardde

prova. Não deveria ser escolhida a explicação que fosse somente a "melhor", mas,

pu.u rrru, um trocadilho, "a melhor [...] al¿m de qualquer dúvida razoável". lsso,

contudo, desnatura a essência da teoria.

3.6. Contexto da decisão

3.6.1. Diferença entre valorar e decidir

No que toca ao contexto da valoração, defendeu-se que o melhor modelo

fornecido pela epistemologia, para seï utilizado pelo juiz na valoração daprova, é

o da probaÈilidaåe indutiva, tamb¿m denominada lógica oubaconiana, nos moldes

desenvolvidos por Cohen.

Depois d,erealizadaa valoração de todo o conjunto probatório validamente

produzido, por meio de um modelo racional de valoração, ao final, tem-se o Ie-

sultado probatório. O juiz terá que decidir se uma hipótese fática, afirmada por

,rma das partes, pode óu nao ser considerada provada, de acordo com o grau de

confirmação que tal hipótese tenha atingido combase nas plovas produzidas. Em

outras palavras, a probabilidade lógica não diznada sobre o grau de confirmação

necessário para se considerar provada a hipótese fática no processo penal, sendo

necessária uma regra legal que estabeleça esse grau de confirmação que deve ser

atingido para a decisão.380

Tôdo ato de decisão envolve um aspecto volitivo que não é completamente ra-

cionalizável.38r lsso, contudo, não pode levar à aceitação de que Se deve assumir uma

orientação voluntarista, considerando a decisão como um "evento autofundado'

arbitrário, irrepetÍvel e cujas razoes restam seladas na subjetividade incognoscÍvel

e incomunicavel de quem decide" .382 O que se devefazer é procurar, na medida do

possÍvel, reduzir ao mÍnimo essa dose de subjetividade, adotando mecanismos de

controle, que empreguem métodos racionais de decisão e justificaçã o das razÓes

que levaram às escolhas feitas por quem decidiu.

A adoção de critérios claros e objetivos de decisão é necessária pala que o ato

final de exercÍcio do poder decisório não seja arbitrário ou incontrolável. O juiz

precisa de um modelo de constatação claro, que defina a paltir de qual umbral o

pode modelar as micro-decisões sobre o Peso apropliado para dar a caàa um dos meios

de prova especÍficos ou testemunhos".

380. STELLA, Oltre il ragionevole dubbio.. , cit., p' 103

381 PASTORE, Decisíoni, argomenti, controllí.., cit., p. 33
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